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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0000000192/2020 - PMC 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACOL – PI, por meio de seu Pregoeiro designado em 
Portaria constante nos autos do processo, torna público que, de acordo com a Lei Federal n.º 10.520 
de 17.07.2002, Decretos Federais n.º 3.931/01 e 5.504/05, Decreto Estadual nº 11.319 de 
13.12.2004, Decreto Estadual 11.346/04, Decreto Municipal n° 005/2013, de 19 de abril de 2013, 
e, subsidiariamente, a Lei Federal n.º 8.666/93 e com suas alterações, e, ainda Lei Complementar 
nº 123/2020 e Lei Complementar nº 147/2014 e alterações da LC nº 155/2020 e Lei Municipal nº 
004/2010, nos termos deste edital e seus anexos, realizará, às 11:00 horas do dia 21 de Fevereiro 
de 2020, na sala da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de CARACOL – 
PI, situada na Praça Padre Francisco, 63 - Centro, em CARACOL - PI, a sessão de abertura do 
procedimento licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, 
ADJUDICAÇÃO POR ITEM,  conforme disposto nos Anexos correspondentes, na forma 
abaixo: 
 
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DOS 
ENVELOPES:  
A Sessão de Abertura deste Pregão iniciar-se-á com a entrega das Propostas de Preços – Envelope 
I e da Documentação de Habilitação II, no dia, hora e endereço abaixo:  
DATA ABERTURA: 21 de Fevereiro de 2020;  
RECBIMENTO ENVELOPES/INICIO DA SESSÃO: 11:00hs (onze horas);  
LOCAL: Sala de Reunião da CPL da Prefeitura Municipal de Caracol – PI  

 
1 – DAS DISPOSIÇÕES E DO OBJETO 
1.1 Destina-se a presente licitação a Contratação de Pessoa Jurídica ou Micro empreendedor 

individual para locação de veículos destinados a realização dos Serviços de Transporte Escolar dos 

alunos da rede Estadual de ensino no município de Caracol – PI, exercício financeiro 2020, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I DO 

PRESENTE EDITAL anexado ao processo. 

1.10 – São anexos deste Edital: 
Anexo I – Termo de referência, especificações e estimativa 
Anexo II – Modelo declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (a ser entregue 
fora dos envelopes, quando do credenciamento); 
Anexo III – Declaração de que não Emprega Menor; 
Anexo IV – Modelo da Proposta;  
Anexo V – Minuta do Contrato; 
Anexo VI – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para licitar; 
Anexo VII – Modelo de Procuração; 
Anexo VIII – Modelo Declaração de Enquadramento a Lei nº 123/2006. 
 
2 – DA PARTICIPAÇÃO 
2.1 – Poderão participar deste Pregão, AS EMPRESAS DO RAMO PERTINENTE E COMPATÍVEL 
AO SEU OBJETO, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste 
Edital; 
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 2.2 - Os Microempreendedores Individuais, às microempresas e as empresas de pequeno porte 
poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147/2014 e da Lei 
Municipal nº. 004/2010. 
2.3 – Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no 
endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o 
credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame, sob 
coordenação da Pregoeiro. 
 
3 – DOS IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO 
Não poderão participar do presente Pregão, empresas que se enquadrarem em uma ou mais das 
seguintes situações: 
a) Que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão Público Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal; 
b) Estejam sob regime de concordata ou falência; 
c) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitações; 
d) Encontrem-se em processo de fusão, cisão ou incorporação; 
e) Tenham sofrido fato impeditivo superveniente; 
f) tenham funcionário ou membro servidor do Município como dirigente, acionista detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador ou responsável técnico; 
g) servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  
 
4 – DO CREDENCIAMENTO 
4.1 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 
registro comercial, ou Certidão de Condição de Microempreendedor Individual, devidamente 
registrados, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura;  
b) Cartão de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;   
c) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem 
poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a" e “b”, que comprove os poderes do 
mandante para a outorga.  
4.1.1 A licitante, na condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 
Individual para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, Lei 
Complementar nº 147/2014 e Lei Municipal n° 004/2010, deverá ser comprovada mediante 
apresentação da seguinte documentação: 
a) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06; 

b) Para as empresas optantes do SIMPLES NACIONAL, apresentar o comprovante obtido através 
do site da Secretaria da Receita Federal http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional (Link: 
consulta optantes), conforme Lei 9.317/96; 

4.2 – O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 
identificação que contenha foto.  
4.3 – Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada 
um deles poderá representar apenas uma credenciada. 
4.4 – A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão 
da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.  

http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional
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4.5 – O não credenciamento equivale a renuncia, por parte do licitante, ao direito de apresentar 
lances durante a sessão e de praticar os demais atos inerentes ao certame, não implicando na sua 
desclassificação. 
4.6 – Para os licitantes que não pretendem credenciar-se, a declaração de que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação, bem como os documentos de habilitação e proposta, deverão ser 
entregues ou encaminhados ao setor responsável pela licitação em envelopes separados. 
4.7 – Concluída a fase do credenciamento, os licitantes entregarão a Pregoeiro a declaração de 
pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação, o envelope nº 01 – proposta de 
preço e o envelope nº 02 – habilitação. 
4.8 – Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos envelopes nº 1 e nº 2, não cabe 
a desistência da proposta. 
 
5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS EXIGIDOS, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
5.1 – A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo 
estabelecido no Anexo III deste Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2. Os 
casos omissos serão decididos pela Pregoeiro no momento da sessão, com registro da ocorrência 
em ata. 
5.1.1 – A declaração acima referida deverá ser subscrita pelo representante legal ou pelo procurador 
caso este tenha outorga para tal. 
5.2 – A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 
02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da 
proponente, os seguintes dizeres: 
 
Envelope nº 1 – Proposta de Preços 
Pregão nº 009/2020 
Data de Abertura:          

Empresa: 
CNPJ: 
 
Envelope nº 2 – Habilitação ou Documentos Habilitatórios 
Pregão nº 009/2020 
Data de Abertura: 
Empresa: 
CNPJ:  
5.3 – A proposta comercial deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em 
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, de preferência com suas 
páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada 
e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, legalmente habilitado.  
5.4 – A documentação necessária à habilitação dos licitantes deverá ser entregue obrigatoriamente 
em 01 (uma) via e, também, deverá ser apresentada em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial, nos termos do artigo 32 da lei nº 8.666/93.  
 
6 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DA PROPOSTA 
6.1 – A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:  
a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual (se houver);  
b) número do Pregão;  
c) descrição do objeto da presente licitação, com a descrição dos serviços, observado a planilha 
resumo e a planilha descrição das rotas, em conformidade com as especificações do Anexo I deste 
Edital; 



                                   

          PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACOL - PI 

                                          CNPJ: 06.553.622/0001-23 

                                          PRAÇA PADRE FRANCISCO, 63, CENTRO 

                                         CEP: 64.795-000 

 

d) preço unitário e total, por Global, em moeda corrente nacional, em algarismo e/ou por extenso, 
apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas 
ou indiretas, relacionadas com a prestação dos serviços objeto da presente licitação;  
e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, assegurado o direito de revisão 
e atualização na forma legal. 
f) Para o preço unitário, serão aceitas somente 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
6.2 – Havendo divergência entre o preço unitário e o preço por extenso, prevalecerá o preço por 
extenso. 
6.3 – A falta da data, rubrica, CNPJ e/ou endereço completo, ou outras falhas sanáveis, poderá ser 
suprida pelo Representante Legal ou procurador na sessão, desde que tenha poderes para este 
fim. 
6.4 – A empresa deverá fornecer como parte da proposta: 
6.4.1 – Declaração de que conhece e aceita a todas as regras contidas neste Edital. 
 
7 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”; 
7.1 – O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados 
os quais dizem respeito a: 
 
7.1.1 – DOCUMENTOS OBRIGADOS PELA CONSTITUIÇÃO: 
a) Declaração, assinada por quem de direito, de que, em cumprimento ao estabelecido no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na Lei n.º 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário 
Oficial da União de 28.10.1999, e inc. V do art. 13 do Decreto n.º 3.555/2002, a licitante não emprega 
menores dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo 
anexo. 
 
7.1.2 – DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Contrato social e os aditivos ou apenas o último aditivo caso esteja consolidado (se existir); 
b) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; 
c) Certidão de condição Microempreendedor Individual, tratando-se de Microempreendedor 
Individual (MEI), tendo em vista, que por não ter natureza jurídica de sociedade, não possui ato 
constitutivo, contrato ou estatuto social. 
d) Cópia da cédula de identidade ou documento de identificação com foto, dos sócios ou 
proprietários da empresa; 
 
7.1.3 – DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da Certidão Negativa Conjunta 
quanto a Dívida Ativa da União e a Quitação de Tributos e Contribuições Federais, do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através da Certidão Negativa quanto a 
Dívida Ativa do Estado e Certidão de Negativa de Débitos, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da Certidão Negativa quanto a 
Dívida Ativa do Município e Certidão de Negativa de Débitos, do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
d) Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
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f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (Lei n.º 
8.036/90), exceto o Microempreendedor Individual, quando este apresentar declaração autenticada 
em cartório certificando que jamais contratou empregado para sua empresa. 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
h) Os Microempreendedores Individuais, às microempresas e as empresas de pequeno porte, por 
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
consoante dispõe o artigo 43, da Lei Complementar Federal n°. 123, de 14/12/2006, c/c os artigos 
37 e 38, da Lei Municipal nº. 004/2010. 
i) Para as Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e os Microempreendedores 
Individuais, cadastradas ou não, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado, às mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de 
Certidão Negativa, conforme artigo 43, § 1º, e art.  44 da LC nº. 123/06, c/c a Lei Municipal nº. 
004/2010; 
j) A não regularização da documentação, no prazo previsto no inciso anterior, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo 
facultado à Administração; 
 
7.1.4 – DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da licitante ou através do site do 
Tribunal de Justiça da licitante.  

 

7.1.5 – OUTROS DOCUMENTOS: 
a) Declaração de fato superveniente da habilitação, conforme modelo anexo; 
b) Para pessoas jurídicas, exceto MEI, Apresentar comprovação de que possui em nome da 
empresa licitante no mínimo 30% (trinta por cento) do total dos itens para os quais está participando, 
devendo apresentar documento emitido pelo DETRAN que comprove ser proprietário dos veículos 
correspondentes aos itens que está participando, caso esta participe apenas de uma rota deverá 
apresentar documentação de propriedade do veiculo ou declaração de que o veículo é de sua 
propriedade;  
c) As pessoas jurídicas qualificadas como Micro empreendedor individual – MEI, apresentar Cópia 

do documento do veículo, sendo que o mesmo deve estar em nome do concorrente ou com 

procuração ou declaração de compra e vendo com firma reconhecida ou documento em processo 

de transferência ou ainda declaração de que o veículo pertence ao Microempreendedor;  

 
7.2 – A licitante ou licitantes vencedoras do certame, mesmo se tratando de ME ou EPP, em caso 
de havendo necessidade para complementação da quantidade dos itens para os quais sagraram-
se vencedores, poderão subcontratar veículos de propriedade de micro empresas ou micro 
empreendedor individual que possuam veículos que atendam as exigências para os itens 
correspondentes. 
7.2.1 – A licitante que for subcontratar de micro empresas ou micro empreendedor individual 
deveram apresentar ao setor competente da administração municipal no ato da subcontratação, 
documentos dos veículos subcontratados emitidos pelo DETRAN que comprovem serem estes das 
referidas empresas subcontratadas ou documento de compra e venda com firma reconhecida ou 
em processo de transferência. 
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7.3 – Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias contadas da data constante do 
documento.  
7.4 – Não serão aceitos “protocolo de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos neste Edital e seus anexos. 
7.5 – Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste edital e seus anexos poderá a Pregoeiro considerar o proponente inabilitado 
7.6 – Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da Matriz ou 
todos em nome da Filial exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à Matriz 
e referir-se ao local da sede do interessado. 
 
8 – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO; 
8.1 – No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, 
iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 
8.2 – Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de 
pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo III do 
Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 
8.3 – Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços a Pregoeiro procederá a 
verificação da conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital e seus anexo, sendo 
desclassificadas as propostas: 
*¹ A exigência do Item 7.1.5, letra “b” segue orientação da CGU quando em auditoria no 
município de Caracol – PI, no ano de 2017, na fiscalização de contratos relacionados a 
licitação para o transporte escolar. 
a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital, o que, para tal 
verificação, a Pregoeiro poderá contar com assessoria técnica; 
b) Que contenham preço manifestamente inexequível, assim considerado aqueles que não venham 
a ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos 
produtos são coerentes com os de mercado; 
8.3.1 – Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, a Pregoeiro suspenderá o 
pregão e estabelecerá uma nova data com prazo não superior a 3 (três) dias úteis para o 
recebimento de novas propostas.  
8.4 – Erros aritméticos serão retificados da seguinte forma: 
a) Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação 
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o preço total será corrigido; 
b) Se houver discrepância entre os valores numéricos e seus correspondentes por extenso, 
prevalecerão os valores escritos por extenso. 
c) Se o proponente não aceitar a correção de tais erros, sua proposta será desclassificada. 
8.5 – As propostas selecionadas para a etapa de lances, observarão aos seguintes critérios: 
a) Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela.  
b) Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). 
c) No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 
8.6 – Se dentre as propostas apresentadas inicialmente por escrito, houver empate, a Pregoeiro 
procederá o sorteio na forma do parágrafo 2º do Art. 45 da Lei. 8666/93, para estabelecer qual dos 
licitantes empatados deve oferecer o lance primeiro. 
8.7 – O Pregoeiro poderá no decorrer da sessão estipular, para novos lances, parâmetros ou 
percentagem de redução sobre o menor preço (margem de lance). 
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8.8 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior valor e os demais em ordem 
decrescente de valor.  
8.8.1 – A desistência em apresentar lance verbal quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 
exclusão do licitante daquela etapa de lance e na manutenção do último preço apresentado para 
efeito de ordenação dos próximos lances. 
8.9 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 
de menor preço, observada a redução mínima entre os lances. 
8.10 – O Pregoeiro poderá, no decorrer da sessão determinar o tempo de que dispõem os licitantes 
para ofertarem seus lances orais. 
8.11 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances ou conforme determinar o Pregoeiro no momento da sessão.  
8.12 – Não poderá haver desistências dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
as penalidades previstas no edital. 
8.13 – Encerrada a etapa de lances, será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para os Microempreendedores Individuais, às microempresas e as empresas de 
pequeno porte. (Art. 44 da Lei Complementar Federal n°123, de 14/12/2006, Lei Complementar nº 
147/2014 c/c Lei Municipal nº 004/2010);  
8.14 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelos 
microempreendedores individuais, pelas microempresas e pelas empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada (Art. 44, §2º, da Lei 
Complementar Federal n°. 123, de 14/12/2006 c/c Lei Complementar nº 147/2014 e ainda c/c a Lei 
Municipal nº. 004/2010); 
8.15 - Para efeito do disposto no subitem 8.13 deste Edital (Art. 45 da Lei Complementar n°. 123, 

de 14/12/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e a Lei Municipal nº. 004/2010), ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte ou MEI melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo a ser definido pelo 
pregoeiro no ato da sessão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
b) Não ocorrendo a contratação do microempreendedor individual, da microempresa ou empresa 
de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese do § 1.º do art. 44 da Lei Complementar Federal n.º 123/06 
supra mencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123 
retro mencionada, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
8.16 – O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vista a reduzir ainda 
mais o preço.  
8.17 – Após a negociação, se houver, a Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito.  
8.17.1 – O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços 
unitários dos serviços, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários, no prazo a 
ser definido pelo Pregoeiro. 
8.18 – Considerada aceitável a oferta de menor preço global, somente será aberto o envelope 
contendo os documentos de habilitação quando concluído o julgamento de todas as demais 
propostas. 
8.19 – Eventuais falhas ou omissões nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na 
sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 
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a) Substituição de documentos mediante a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de 
informações.  
b) Apresentação de documentos, quando por indisponibilidade dos meios eletrônicos, não for 
possível a verificação. 
b).1 – Neste caso o Pregoeiro decidirá sobre o prazo a ser concedido à licitante para a comprovação 
de habilitação. 
b).2 – A não apresentação do(s) documento(s) no prazo estipulado pelo Pregoeiro, implicará na 
inabilitação da licitante.   
8.19.1 – A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, exceto por impossibilidade devidamente 
justificada.  
8.19.2 – A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação. 
8.20 – Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 
Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 
sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta, ou mais, aceitável cujo autor(es) atenda(m) os 
requisitos de habilitação, caso em que será(ão) declarado(s) vencedor(es).  
8.21 – Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a(s) licitante(s) 
será(ao) habilitada(s) e declarada(s) vencedora(s) do certame.  
8.22 – Será advertido pelo Pregoeiro o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da 
sessão, podendo essa autoridade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta 
faltosa.  
 
9 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DO ATO DE CONTROLE FINAL 
9.1 – No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente 
a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando 
as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, 
que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos autos.  
9.2 – A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito 
de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.  
9.3 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente.  
9.4 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 
9.5 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
9.6 – A adjudicação será feita POR ITEM.  
 
10 – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
10.1 – Os serviços objeto do referido Pregão deverão ser prestados imediatamente após a 
solicitação do setor competente; 
10.2 – A solicitação deverá conter a identificação da unidade requisitante, indicando o local e a 
forma da prestação dos serviços. 
10.3 – As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 
comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio 
eletrônico.  
10.4 – A empresa contratada deverá substituir em até 24 horas o veículo que apresentar defeito e 
não faça sua rota conforme determinado, sem nenhum ônus para o Município. 
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11 – DO PAGAMENTO 
11.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada, pela autoridade competente, após a prestação dos serviços, sendo esta 
condição imprescindível para o pagamento. 
14.2 – Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude penalidade ou inadimplência 
contratual. 
 
12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
12.1 – São obrigações da CONTRATANTE: 
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente licitação. 
b) Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços, objeto desta licitação. 
c) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos 
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
d) Providenciar o pagamento à CONTRATADA, no devido prazo fixado neste edital. 
 
13 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1 – A Contratada obriga-se a: 
a) Prestar os serviços, objeto da presente licitação, estritamente em conformidade com as 
especificações solicitadas requeridas pela administração. 
b) Refazer todo e qualquer serviço que, por ocasião da conferência deste, for constatado a não 
conformidade com as especificações. 
c) Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações por ele assumidas em relação às 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
14 – DO VALOR E DA FONTE DOS RECURSOS 
14.1 – Informamos que valor estimado para todos os itens desta licitação é de R$ 332.046,00 

(trezentos e trinta e dois mil e quarenta e seis reais),  e que as despesas serão pagas com 

recursos provenientes do: ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO – 2020/PROETE/SEC DE 

ESTADO DA EDUCAÇÃO/PMC, nas dotações orçamentárias correspondentes, conforme abaixo: 

UNID ORÇAM PROJ ATIV ELEM DESP FTE REC 

06.01 – SECRET MUNIC DE EDUCAÇÃO 2014/2015 3.3.90.39.00 001/190/520 

 
15 – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
15.1 – O equilíbrio econômico financeiro do contrato, visando à recomposição de preços, vigorará 
com a manutenção do percentual entre o preço do serviço fornecido e o ofertado para o Município 
na época da licitação, não podendo em hipótese alguma ser cobrado preço superior ao praticado 
pela empresa ao público em geral; 

 
16 – DO CONTRATO (QUANDO FOR O CASO) 
16.1 – A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de contrato, 
cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório.  
16.2 – A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da homologação 
ou da convocação, comparecer a sede da Prefeitura Municipal de Caracol, Piauí, para assinar o 
contrato.  
16.3 – Quando a Adjudicatária, dentro do prazo de validade sua proposta, recusar-se a assinar o 
contrato, serão convocadas as demais licitantes na ordem de classificação para manifestar 
interesse ou não sobre a assinatura de contrato. 
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16.3.1 – A licitante convocada deverá de no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da 
convocação, manifestar-se sobre se aceita ou não a celebração do contrato. 
16.3.2 – No caso de esgotadas todas licitantes classificadas sem a concordância da assinatura de 
contrato, a administração providenciará a realização de nove licitação. 
16.4 – A contratação será celebrada com prazo de execução até o dia 31 de dezembro de 2020, 
contados da data da assinatura do contrato, ou até o término da prestação dos serviços, 
prevalecendo o que ocorrer primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos do 
Art. 57, da Lei nº 8.666/93, por interesse público, ou até conclusão de novo procedimento licitatório.  
 
17 – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  
17.1 – No caso de ocorrência de inadimplemento total ou parcial do disposto no Edital e/ou proposta, 
a Prefeitura poderá aplicar ao contratado, garantida à ampla e prévia defesa, as penalidades 
previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, conforme a falta ensejada; 
17.2 – No caso de aplicação de multa, o contratante observará o seguinte percentual: 0,5% (meio 
por cento) sobre o valor estimado do contrato por descumprimento de qualquer cláusula deste 
Texto; 
17.3 – As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou cobradas 
judicialmente; 
17.4 – As penalidades aplicadas poderão ser relevadas pela Administração em casos de força 
maior, devidamente justificados e aceitos pela mesma. 
17.5 – A empresa que apresentar dolosamente documentos falsos, fraudulentos ou sem validade, 
durante o contrato ou visando frustrar os objetivos desta licitação, ficará impedida de licitar e 
contratar com a Prefeitura Municipal, por um prazo não inferior a 02 (dois) anos; 
 
18 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.  
18.2 – Fica assegurado ao Município o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, 
a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na 
forma da legislação vigente. 
18.3 – Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas a 
serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes, tantas quantas necessárias para 
consecução do fim desta licitação.  
18.4 – Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e esteja 
com o preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo a 
Pregoeiro negociar, visando obter preço melhor. 
18.5 – Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as 
propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes na sessão.  
18.6 – O resultado final desta licitação será divulgado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal 
de Caracol. 
18.7 – Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no 
Diário Oficial do Município, na forma legal.  
18.8 – Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para 
retirada no endereço da ementa, até 30 (trinta) dias após a publicação, sendo posteriormente 
destruídos ou enviados para reciclagem, via protocolo.  
18.9 – Omissões, equívocos meramente formais, fatos supervenientes, conflitos ou outras situações 
porventura vivenciadas, serão decididos pelo Pregoeiro, com vistas a conferir agilidade ao feito, 
ficando facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, na forma do art. 
43 § 3º da Lei nº 8.666/93. 
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18.10 – Se o contratado, conforme o caso, oferecer os serviços promocionais ao mercado 
consumidor local ou nacional, estará obrigada a estender tal vantagem ao órgão/ente contratante. 
18.11 – O proponente que vier a ser contratado, ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
18.12 – A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
18.13 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca de Caracol, Estado do Piauí, excluído que fica 
quaisquer outro por mais privilegiado que seja. 
18.14 - Este certame encontra-se em conformidade com o tratamento jurídico diferenciado e 

simplificado para às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), contribuindo, 

assim, para a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito Municipal e Regional e 

para a ampliação da eficiência das políticas públicas, consoante artigo 146, inciso III, alínea "d", 

artigo 170, inciso IX e artigo 179, da Constituição Federal, c/c Lei Complementar Federal nº. 123/06, 

Lei Complementar nº 147/2014 e Lei Municipal nº. 004/2010. 

18.15 – Maiores informações poderão ser adquiridas pelo telefone (089) 98104-4446, e-mail: 

pmcaracol.cpl2017@gmail.com, no endereço Praça Padre Francisco, nº 63 - Bairro Centro na sede 

desta Prefeitura de Caracol - Piauí. O presente edital e todos seus anexos estarão disponíveis no 

site do TCE/PI www.tce.pi.gov.br link licitações WEB. 

 
CARACOL (PI), 07 DE FEVEREIRO DE 2020. 

 

 

RAIMUNDO DA SILVA NUNES FILHO 
Pregoeiro PMC/PI 

 
 
            SIDINEI RIBEIRO BORGES                                     IVALDO PAES LANDIM DA ROCHA 
               Membro/Equipe de apoio                                       Membro/Equipe de apoio 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:pmcaracol.cpl2017@gmail.com
http://www.tce.pi.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0000000192/2020- PMC  

1 – INTRODUÇÃO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACOL/SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

pretende contratar, com base na Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, 

e Decreto nº 3.555/2000, e nas demais normas legais regulamentadoras pertinente ou 

outras que vierem a substituí-las, empresa do ramo pertinente, especializada para a 

contratação de pessoa jurídica, micro empreendedor individual, para o transporte de alunos 

da rede estadual de ensino no município de CARACOL. 

2 – JUSTIFICATIVAS DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, SUA NATUREZA E 

VIGÊNCIA: 

Como rege a Lei nº 8.666/93, contratos referente a locação de veículos para o 

transporte escolar no Município de CARACOL, é de natureza 

continuada no desempenho de suas atribuições, que é transportar os alunos até a 

respectivas escolas, que se interrompidos podem comprometer o aprendizado dos 

mesmos, e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro, 

sempre através de termo aditivo, estando esta permissiva constante no art. 57, caput e 

inciso II, 

da Lei 8.666/1993. Deve-se ressaltar que os serviços em epigrafe são 

imprescindíveis para o transporte dos alunos, uma vez que o município de Caracol possui 

localidade distantes da sede do município e as dificuldades são muitas, sendo 

indispensável o apoio que a municipalidade tem de dar aos alunos da rede estadual de 

ensino visando esta a dar cumprimento as atividades-fim, neste caso o transporte de forma 

adequada dos alunos até as escolas onde estudam. 

A futura contratação de acordo com o previsto em lei poderá ser considerada de natureza 
continuada. 
A vigência contratual será até 31 de dezembro de 2020, a contar da data da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogada por termo aditivo na forma do previsto no Art. 57, II, § 1º, 
da lei 8.666/93. 
 
3 – OBJETO E QUANTIDADE: 
3.1 - Constituem objeto do presente certame a seleção e Contratação de Pessoa Jurídica 
ou Micro empreendedor individual para locação de veículos destinados a realização dos 
Serviços de Transporte Escolar dos alunos da rede Estadual de ensino no município de 
Caracol – PI, exercício financeiro 2020, conforme especificações anexo: 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - DESCRIÇÃO DAS ROTAS 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO DAS 

ROTAS 
QTDE     

KMS/DIA 
QTDE DIAS 

LETIVOS/ANO 
QTDE 

KMS/ANO 
VR UNIT 

P/KM 
VALOR 

GLOBAL 

1 

ROTA 1 – LOCALIDADE 
LAGOINHA- 
TRAVESSÃO- BAIXA DO 
FEIJÃO - PACAUS ATÉ A 
UNIDADE ESCOLAR 
ANTÔNIO SOARES 
ROCHA  (TURNO MANHA 
) 

24 200 4800 R$4,29 R$20.592,00 

2 

ROTA 2 – LOCALIDADE 
BAIXÃO DOS MOCÓS- 
CANTOS DOS PINTOS – 
ZÉ VIANA ATÉ A 
UNIDADE ESCOLAR 
ANTÔNIO SOARES 
ROCHA  (TURNO 
TARDE). 

24 200 4800 R$4,29 R$20.592,00 

3 

ROTA 3 – LOCALIDADE 
ASSENTAMENTO  SACO- 
TRAVESSÃO-LAGOINHA- 
BAIXA DO FEIJÃO ATÉ A 
UNIDADE ESCOLAR 
ANTÔNIO SOARES 
ROCHA  (TURNO TARDE) 

22 200 4400 R$4,29 R$18.876,00 

4 

ROTA 4 – LOCALIDADE 
LAGOA DO HONÓRIO- 
PACAUS ATÉ A UNIDADE 
ESCOLAR ANTÔNIO 
SOARES ROCHA  
(TURNO MANHA) 

16 200 3200 R$4,29 R$13.728,00 

5 

ROTA 5 – LOCALIDADE 
ANGICO ATÉ A UNIDADE 
ESCOLAR ANTÔNIO 
SOARES ROCHA  
(TURNO TARDE). 

26 200 5200 R$4,29 R$22.308,00 

6 

ROTA 6 – LOCALIDADE 
CALDEIRÃO-
JATOBAZEIRO – SÍTIO 
NOVO BELA VISTA - 
BARREIRO DA 
CHIQUINHA – CARAÍBAS 
ATÉ A UNIDADE 
ESCOLAR ANTÔNIO 
SOARES ROCHA  
(TURNO TARDE). 

26 200 5200 R$4,29 R$22.308,00 
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7 

ROTA 7 – LOCALIDADE 
LAGOA GRANDE-BAIXÃO 
DO JERÔNIMO-BAIXA DA 
EMA-BAIXÃO DO 
MARIANO- BARREIRO 
DO ANTÔNIO SILVEIRA-
BOA VISTA ATÉ A 
UNIDADE ESCOLAR 
ANTÔNIO SOARES 
ROCHA (TURNO - 
TARDE) 

28 200 5600 R$4,29 R$24.024,00 

8 

ROTA 8 – LOCALIDADE 
SERRINHA ATÉ A 
UNIDADE ESCOLAR 
ANTÔNIO SOARES 
ROCHA  (TURNO NOITE). 

22 200 4400 R$4,29 R$18.876,00 

9 

ROTA 9 – LOCALIDADE 
BAIXÃO DOS MOISÉS 
ATÉ A UNIDADE 
ESCOLAR ANTÔNIO 
SOARES ROCHA  
(TURNO NOITE – IDA E 
VOLTA 

20 200 4000 R$4,29 R$17.160,00 

10 

ROTA 10 – LOCALIDADE 
ASSENTAMENTO SACO- 
PIMENTEIRA - 
LAGOINHA- 
TRAVESSÃO- BAIXA DO 
FEIJÃO ATÉ A UNIDADE 
ESCOLAR ANTÔNIO 
SOARES ROCHA  
(TURNO NOITE) 

22 200 4400 R$4,29 R$18.876,00 

11 

ROTA 11 – LOCALIDADE 
LAGOA DO MATO ATÉ A 
UNIDADE ESCOLAR 
ANTÔNIO SOARES 
ROCHA  (TURNO NOITE) 

17 200 3400 R$4,29 R$14.586,00 

12 

ROTA 12 - LOCALIDADE 
ASSENTAMENTO SACO- 
PIMENTEIRA-LAGOINHA- 
TRAVESSÃO-BAIXA DO 
FEIJÃO ATÉ A UNIDADE 
ESCOLAR ANTÔNIO 
SOARES ROCHA  
(TURNO NOITE 

22 200 4400 R$4,29 R$18.876,00 

13 

ROTA 13 – LOCALIDADE 
LAGOA GRANDE-BAIXÃO 
DO JERÔNIMO-BOA 
VISTA-CANTO DOS 
PINTOS-ANGICAL-
LAGOA DA JUREMA-

28 200 5600 R$4,29 R$24.024,00 
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BAIXÃO DO MARIANO 
ATÉ A UNIDADE 
ESCOALAR ANTÔNIO 
SOARES ROCHA 
(TURNO NOITE). 

14 

ROTA 14 – LOCALIDADE 
SERRINHA ATÉ A 
UNIDADE ESCOLAR 
ANTÔNIO SOARES 
ROCHA  (TURNO NOITE) 

22 200 4400 R$4,29 R$18.876,00 

15 

ROTA 15 – LOCALIDADE 
BAIXÃO DOS MOISÉS 
ATÉ A UNIDADE 
ESCOLAR ANTÔNIO 
SOARES ROCHA  
(TURNO TARDE). 

20 200 4000 R$4,29 R$17.160,00 

16 

ROTA 16 – LOCALIDADE 
CALDEIRÃO-
JATOBAZEIRO- BARRA 
DO SILVESTRE- TANQUE 
VERDE-PACAUS- 
BARREIRO DA 
CHIQUINHA- CARAÍBAS-
BOM RETIRO ATÉ A 
UNIDADE ESCOLAR 
ANTÔNIO SOARES 
ROCHA  (TURNO NOITE). 

26 200 5200 R$4,29 R$22.308,00 

17 

ROTA 17 – LOCALIDADE 
SERRINHA ATÉ A 
UNIDADE ESCOLAR 
ANTÔNIO SOARES 
ROCHA  (TURNO TARDE) 

22 200 4400 R$4,29 R$18.876,00 

 VALOR TOTAL ESTIMADO (TREZENTOS E TRINTA E DOIS MIL QUARENTA E 
SEIS REAIS) 

R$332.046,00 

 

4. DO VALOR ESTIMADO: 

O valor Global estimado para a locação dos veículos, constante deste Termo de Referência, 

conforme Pesquisa de Preço para obtenção de preço por km para veículos tipo VANS e veículos 

ADAPTADOS, fornecido por empresas, prefeituras da região e o preço estimado da última licitação 

para o transporte escolar no município de Caracol - PI, com no mínimo 03 (três), que após cálculo 

para obtenção do preço mediano, totalizou o valor global de R$ 332.046,00 (trezentos e trinta e 

dois mil e quarenta e seis reais). 

 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

A existência de crédito orçamentário, para fazer em face de futuro contrato objeto deste processo 

licitatório será na (s) Dotação (es) Orçamentárias: ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO – 

2020/PROETE/SEC DE ESTADO DA EDUCAÇÃO/PMC. 
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UNID ORÇAM PROJ ATIV ELEM DESP FTE REC 

06.01 – SECRET MUNIC DE EDUCAÇÃO 2014/2015 3.3.90.39.00 001/190/520 

 

6 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

6.1 – Os serviços serão inspecionados (qualitativa e quantitativamente) durante sua execução. 

6.2 - Os usuários poderão denunciar irregularidade na prestação dos serviços. 

6.3 - O Veículo ora contratado, destina-se exclusivamente ao transporte de alunos 

e seus pertences escolares, não podendo transportar: pessoas, objetos e/ou cargas 

de qualquer natureza. 

 

6.4 – PRÉ-REQUISITO PARA CONDUTORES DE AUTOMÓVEL: 

6.4.1– Idade superior a 21 anos; 

6.4.2 – Possuir Carteira de Habilitação correspondente ao veículo que esta conduzindo; 

6.4.3 – Não ter cometido falta grave ou gravíssima nos últimos doze meses; 

 

6.5 – PRÉ-REQUISITO PARA O TRANSPORTE VANS: 

6.5.1 – Cintos de segurança em boas condições para os passageiros; 

6.5.2 – Apresentação diferenciada, com pintura de faixa horizontal na cor amarela nas laterais e 

traseiras, contendo a palavra ESCOLAR na cor preta; 

6.5.3 – O veiculo deve estar com os itens de segurança de acordo com as exigências do DETRAN; 

6.5.4 – Possuir pneus apropriados para estrada de terra, para os períodos de chuva 

e sol; 

 

6.6 – PRÉ-REQUISITO PARA O TRANSPORTE VEÍCULO ADAPTADO: 

6.6.1 – A carroceira deverá estar coberta com lona e estruturas laterais em ferro galvanizado, 

traseira fechadas e travas de segurança, com assentos forrados para conforto dos alunos; 

6.6.2 – Os veículos deverão usar combustível tipo gasolina e óleo diesel S-10 ou comum, vedado o 

uso de gás GLP; 

6.6.3 - Apresentação diferenciada, com pintura de faixa horizontal na cor amarela 

nas laterais e traseiras, contendo a palavra ESCOLAR na cor preta. 

6.6.4 – O veiculo deve estar com os itens de segurança de acordo com as exigências do DETRAN; 

6.5.5 – Possuir pneus apropriados para estrada de terra, para os períodos de chuva 

e sol; 

 

7- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

7.1 – A CONTRATADA obriga-se a: 

7.1.1 - Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas; 

7.1.2 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, 

cujas obrigações é atender prontamente; 

7.1.3 - A Contratada obriga-se a disponibilizar todo o corpo Técnico 

especializado, Equipamentos, Alimentação, Transporte e todas as despesas que 

por ventura forem necessárias para o fornecimento do objeto, sem qualquer ônus adicional à 

CONTRATANTE. 
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7.1.4 - A Contratada será responsável por eventuais prejuízos causados a pessoas 
ou bens públicos ou particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados a 
terceiros. 
7.1.5 - A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas 
condições de habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final 
da licitação, comprovando tal situação sempre que for solicitado pela Contratante. 
7.1.6 - A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do 
contrato, funcionário da empresa com poderes para resolver quaisquer 
adversidades referentes a obrigações contratuais para atuar como preposto, 
mantendo atualizado o seu telefone de contato. 
7.1.7 - A Contratada obriga-se a manter em dia todas as suas obrigações com 
terceiros, em especial as sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributarias e 
comerciais, bem como assumir inteira responsabilidade pelo cumprimento destas 
obrigações. 
7.1.8 - A Contratada obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos). 
7.1.9 - A Contratada obriga-se a sanar imediatamente quaisquer irregularidades 
ou defeitos verificados pela Contratante durante a vigência do contrato. 
7.1.10 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar 
quaisquer condições inadequadas de a locação de veículos para o Transporte 
Escolar ou a iminência de fatos que possam prejudicar o fornecimento; 
7.1.11 - A Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal para fins de recebimento dos valores 
devidos, acompanhada de solicitação de pagamento, certidões fiscais e recibos de quitação. 
7.1.12 - A Contratada obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões no objeto 
contratual de até 25% (vinte e cinco por cento) do total contratado conforme 
preceitos legais. 
7.1.13 - As supressões resultantes de acordo, celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
7.1.14 - Na execução do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a 
envidar todo o empenho e dedicação necessária ao seu fiel e adequado 
cumprimento, obrigando-se ainda a: 
7.1.15 - comunicar, formal e imediatamente, ao GESTOR eventuais ocorrências 
anormais verificada na execução do fornecimento, no menor espaço de tempo 
possível; 
7.1.16 - recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, os 
empregados necessários à perfeita execução do fornecimento, cabendo-lhe efetuar 
todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, 
previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua condição de 
empregadora; 
7.1.17 - atender, com a diligência possível, as determinações do GESTOR, 
adotando todas as providências necessárias à regularização de faltas e 
irregularidades verificadas; 
7.1.18 - Cumprir o horário, trajeto e itinerário fixado pelo CONTRATANTE; 
7.1.19 - Buscar os alunos nos locais determinados pelo CONTRATANTE; 
7.1.20 - Tratar com cortesia e urbanidade os alunos transportados, os servidores encarregados da 
coordenação do transporte e os fiscais do Município; 
7.1.21 - Responder, direta ou indiretamente, por qualquer dano causado ao CONTRATANTE, aos 
alunos ou a terceiros, por dolo ou culpa; 
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7.1.22 - Cumprir as determinações do CONTRATANTE, inclusive as exigências do Edital e seus 
anexos; 
7.1.23 - Alterar os itinerários e os horários, a pedido da administração, assim como 
executar eventual itinerário não descrito no presente Edital, quando se relacionar 
a atividades extracurriculares a critério da Secretaria Municipal da Educação, 
com a consequente repactuação das alterações e dos valores acordados, quando for necessário; 
7.1.24 - Submeter os veículos dos vencedores à vistoria técnica do Departamento 
de Transito Municipal, para início dos serviços, sem a aprovação o mesmo não poderá dar início 
aos serviços.  
7.1.25 - Submeter os veículos à vistoria técnica quando solicitado pela Comissão 
Fiscalizadora durante a execução do contrato, no Departamento de Transito 
Municipal; 
7.1.26 - Manter os veículos de acordo com os requisitos exigidos pela legislação 
de trânsito e demais normas aplicadas à espécie, inclusive quanto às novas 
disposições legais que venham a ser editadas; 
7.1.27 - Manter os veículos sempre limpos; 
7.1.28 - Manter os veículos em condições ideais de segurança; 
7.1.29 - Arcar com as despesas referentes aos serviços objeto da presente licitação inclusive os 
tributos Municipais, Estaduais e Federais incidentes sobre os serviços 
prestados. 
7.1.30 - Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso aos veículos destinados à 
prestação dos serviços; 
7.1.31 - Manter atualizada a documentação exigida neste edital, relativa aos veículos; 
7.1.32 - O CONTRATANTE, a qualquer tempo, poderá solicitar a apresentação dos discos do 
tacógrafo do veículo utilizado no transporte escolar objeto do presente Contrato. 
 
8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) Proporcionar todas as facilidades para a efetivação realização dos serviços, para que possa 
cumprir suas obrigações dentro das normas e condições deste procedimento;  
b) Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;  
c) Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na prestação dos serviços, 
para que esta providencie as adequações necessárias de modo a prestação dos serviços atendam 
plenamente o seu objeto;  
d) Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento.  
e) Caberá a contratante, no caso da contratada na prestar os serviços conforme determinado e 
demais condições pactuadas no contrato, efetuar sanções previstas na Lei n°. 8.666/93. 
 
9 - FISCALIZAÇÃO: 
Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências 
relacionadas com o fornecimento do material, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências que ultrapassarem a competência 
do Fiscal do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das 
medidas convenientes. 
 
10 - DO CONTRATO: 
Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei 8.666/93, o contrato será formalizado e contará, 
necessariamente, as condições especificadas neste Termo de Referência. 
O prazo de execução do contrato será até 31 de dezembro de 2020, com eficácia a partir de sua 
publicação, podendo ser prorrogado conforme interesse e conveniência da contratante, 
exclusivamente nos casos previstos no art. 57, II, § 1° da lei n° 8.666/93. 
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11 - DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua 
rescisão com as consequências contratuais e legais. Constituem motivo de rescisão, os elencados 
nos artigo 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93, com redação atualizada pela Lei 8.883/94. A rescisão 
do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, e seguintes, da Lei 8.666/93). 
 
12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 Com fundamento nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA, no curso da execução 
do Contrato, sujeitar-se-à às seguintes penalidades, garantidos o contraditório e a ampla defesa:  
I - A CONTRATADA em caso de inexecução total ou parcial do presente Contrato estará sujeita às 
seguintes penalidades:  
a) Advertência;  
b) Multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, com seu descredenciamento, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior; 
e) As sanções previstas nas alíneas “a” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na 
alínea “b” e “c”, facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido.  
II - No caso de atraso injustificado ou negligência na execução dos serviços, a CONTRATADA 
estará sujeita às seguintes penalidades:  
a) Advertência;  
b) Multa administrativa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor dos serviços em execução, 
no caso de atraso;  
c) Multa administrativa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato no caso 
de negligência; 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, com descredenciamento, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  
e) As sanções previstas nas alíneas “a” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na 
alínea “b” e “c”, facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido.  
 

CARACOL (PI), 07 DE FEVEREIRO DE 2020. 
 

 
RAIMUNDO DA SILVA NUNES FILHO 

Pregoeiro/PMC 
 

 
                                                                                        APROVO O TERMO D REFERÊNCIA: 

 
__________________________________________ 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

______________________________________,  CNPJ nº _____________________, por 
intermédio do seu representante legal abaixo assinado, para fins de participação no PREGÃO Nº 
009/2020, para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, em cumprimento do previsto no inciso VII do artigo 
4.º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, DECLARA, sob as penalidades da lei, expressamente que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no Pregão supra citado. 
___________________,____de___________________ de 2020. 
(Carimbo Padronizado do CNPJ) 
____________________________________ 
Assinatura do Representante legal 
Nome: 
Cargo: 
RG.: 
CPF: 
Elaborar a declaração preferencialmente em papel timbrado da empresa. 

 
 
 
 
  

ANEXO III – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES 
 
Declaro, para os devidos fins, que a empresa 
..............................................................................................., possuidora do CNPJ/MF 
..................................., em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal, na Lei n.º 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 
28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto n.º 3.555/2000, a licitante não emprega menores 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores dezesseis anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Pregão n.º 0009/2020). 
___________________,____de___________________ de 2020. 
(Carimbo Padronizado do CNPJ) 
____________________________________ 
Assinatura do Representante legal 
Nome: 
Cargo: 
RG.: 
CPF: 
Elaborar a declaração preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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A N E X O IV - MODELO DA PROPOSTA 

 
(Proposta referente ao Pregão nº 0009/2020) 

01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ/MF: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO:                                        CIDADE/UF:                                   CEP: 
FONE: (    )                                                                    FAX: (    )  
NOME PARA CONTATO: 
02 – DADOS BANCÁRIOS: 
 Conta n.º: _________________ 
 Agencia n.º: _______________ 
 Banco: ____________________ 
03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 
04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
06 – PRAZO PARA FORNECIMENTO – Imediatamente após a solicitação. 
07 – PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa.  

 
PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

PREGÃO Nº 009/2020 

ITEM DESCRIÇÃO DAS ROTAS 
QTD DE     

KM/DIA 

VALOR 

P/KM 

DIAS 

LETIVOS 
QTD MESES VALOR GLOBAL 

1       

TOTAL  

TOTAL GERAL R$ x (v. por extenso).    

_______________,______de ______________de 2020. 
(Carimbo Padronizado do CNPJ) 
____________________________________ 
Assinatura do Representante legal 
Nome: 
Cargo: 
RG.: 
CPF: 
Elaborar a proposta preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº       /2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 
PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0000000192/2020 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE 

CARACOL E A EMPRESA xxxxx, NA FORMA 

ABAIXO: 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CARACOL, situado na Praça Padre Francisco, 63, bairro 
Centro, CARACOL- Piauí, telefone (089) 3589-1463, inscrito no CNPJ sob o nº 06.553.622/0001-
23, por intermédio do seu representante legal, o Prefeito/Secretário Municipal, ---------------------------
--, --------------------------,---------------------------, portador(a) do CPF nº -------------------------- e Carteira 
de Identidade nº --------------------------- residente e domiciliado em Caracol, Estado do Piauí. 
CONTRATADA: XXXXXX, empresa inscrita no CNJP/MF sob o  nº________________________, 
com sede na rua/Av. _______________________, nº _____, na cidade _______________, 
representada neste ato por ____________________________________ (cargo/função), RG 
________________, CPF _____________________. 
O CONTRATANTE e a CONTRATADA, acima especificados, têm entre si ajustado o presente 

contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARACOL- PI, conforme o Pregão nº 009/2020, regulado pelos preceitos de direito público, 

especialmente pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, 

pelo Dec. Federal nº 3.555/2000 de 08/08/2000, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e disposições de direito privado, bem como mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a Contratação de Pessoa Jurídica ou Micro empreendedor 

individual para locação de veículos destinados a realização dos Serviços de Transporte Escolar dos 

alunos da rede Estadual de ensino no município de Caracol – PI, exercício financeiro 2020, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NA PROPOSTA ANEXADA AO PROCESSO e 

quantidades constante do Pregão nº 009/2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO 
A prestação dos serviços, ora contratado, foi objeto de licitação, de acordo com o disposto no 
Capítulo II da Lei n.º 8.666/93, c/c Lei n° 10.520/2002, sob a modalidade Pregão. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 
O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato, ao Pregão 
nº 009/2020, bem como à proposta firmada pela CONTRATADA. Esses documentos constam do 
Processo Administrativo Nº 0000000192/2020 e são partes integrantes e complementares deste 
Contrato, independentemente de transcrição.  
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CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O CONTRATANTE obriga-se a: 
I – emitir a Ordem de Serviço do objeto de contrato, assinada pela autoridade competente (diretor(a) 
do Setor Financeiro); 
II – efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido neste Contrato; 
III – fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato através do Setor Administrativo Financeiro e da 
Secretaria Municipal de Educação;  
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA obriga-se a: 
I – executar o presente contrato em estrita consonância com os seus dispositivos, com o Instrumento 
Convocatório e com a sua proposta; 
II – realizar imediatamente o objeto do contrato, mediante requisição assinada por pessoa 
autorizada pela administração, de acordo com a ordem de serviço; 
III – Prestar os serviços, objetos do contrato, em estrita concordância com as especificações 
constantes do Processo Licitatório, Pregão nº 009/2020; 
IV – Refazer às suas expensas e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os serviços em que se 
verificarem vícios ou defeituosos; 
V – responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
VI – assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 
inclusive impostos, taxas, emolumentos, fretes e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários 
do seu pessoal; 
VII – utilizar na execução do presente contrato somente pessoal em situação trabalhista e securitária 
regulares; 
VIII – manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
IX – fornecer ao CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca dos objetos deste 
contrato; 
X – Os veículos colocados à disposição da Secretaria de Educação para o cumprimento do objeto 
desta licitação, estejam de acordo com as exigências deste pregão sob pena de substituição 
imediata dos mesmos; 
XI – Que os veículos utilizados no cumprimento do objeto estejam de acordo com as exigências 
legais do CONTRAN bem como os seus condutores, sendo que, a CONTRATANTE não se 
responsabilizará sobre eventuais multas ou notificações sofridas em virtude de o veiculo ou seu 
condutor não estiverem e acordo com as exigências legais do CONTRAN ou de outros órgão 
fiscalizadores. 
XII – A CONTRATADA terá de substituir imediatamente o veiculo que tiver algum defeito ou antes 
ou no trajeto com os alunos, para que os alunos não sejam prejudicados quanto a presença na sala 
de aula, caso não o faça terá de justificar por escrito em até 24 horas à Secretaria de Educação os 
motivos com o levaram a não substituir o veiculo quebrado ou com defeito, sob pena de sofrer as 
penalidades legais. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
No ato do recebimento, será emitido Atestado informando que os serviços foram prestados  com 
êxito, sendo que não serão pagos os dias não trabalhados e sem justificativa por escrito no prazo 
de até 24 horas. 
 



                                   

          PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACOL - PI 

                                          CNPJ: 06.553.622/0001-23 

                                          PRAÇA PADRE FRANCISCO, 63, CENTRO 

                                         CEP: 64.795-000 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
Este contrato vigorará até 31 de dezembro de 2020, contados da data de sua assinatura, podendo, 
ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos do Art. 57, II, § 1º, da Lei nº 8.666/93, por interesse 
público, ou até conclusão de novo procedimento licitatório. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes fontes de 

recursos: ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO – 2020/PROETE/SEC DE ESTADO DA 

EDUCAÇÃO/PMC, nas rubricas orçamentárias correspondentes. 

UNID ORÇAM PROJ ATIV ELEM DESP FTE REC 

06.01 – SECRET MUNIC DE EDUCAÇÃO 2014/2015 3.3.90.39.00 001/190/520 

 
CLÁUSULA NONA – DO VALOR 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estimado de R$ _________ (____), conforme 
os preços constantes na Proposta de Preços anexada ao processo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
A recomposição dos preços dos serviços objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o 
equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual entre 
os preços dos serviços adquiridos e o ofertado ao CONTRATANTE em sua proposta na época da 
licitação. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao 
praticado pela CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, efetuada na conta corrente da 
empresa contratada.   
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados da 
apresentação da nota fiscal/fatura, estando esta devidamente atestada pelo setor competente. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Tendo em vista o prazo concedido para pagamento, não haverá, dentro 
deste prazo, isto é, da apresentação da cobrança à data do efetivo pagamento sem atrasos, 
nenhuma forma de atualização do valor devido. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto for 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude penalidade 
ou inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
A execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Setor competente   
da CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO ÚNICO – O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à 
CONTRATADA, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as penalidades 
previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE observará o 
percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do contrato por 
descumprimento de qualquer cláusula contratual ou do Pregão. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos fortuitos ou 
motivos de força maior, devidamente justificados pela CONTRATADA e aceitos pelo 
CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos porventura 
devidos ou cobradas judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
O presente contrato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos motivos dispostos no art. 
78 da Lei n.º 8.666/93, sob qualquer uma das formas descritas no artigo 79 da mesma lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou 
parcial do contrato, a CONTRATADA não terá direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-
se às consequências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração, assegurada 
a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DOS RECURSOS 
Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação da Lei n.º 8.666/93, cabem os recursos 
dispostos no seu art. 109. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios no prazo previsto no 
parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei 
nº 8.666/93, suas alterações e demais preceitos de direito público, e, supletivamente, os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Caracol, Estado do Piauí, da Justiça Comum, para dirimir as 
questões derivadas deste Contrato. 
 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente contrato lavrado em três 
vias, assinam as partes abaixo. 
 

CARACOL – PI, ....... de ............................... de 2020. 
 

 ____________________________________  
Gestor Municipal 

Contratante 
___________________________________  

Representante legal da Empresa  
Contratada 

Testemunhas:  
1. __________________________________  
CPF Nº.  
2. __________________________________  
CPF Nº. 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO 

D E C L A R A Ç Ã O 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 – PMC/PI 

Para fins de participação no Pregão Presencial nº 009/2020 – PMC/PI, a empresa xxxxxxx, 

CNPJ nº xxxxxx, sediada na xxxxxxxxx, declara, sob as penas da lei que, até a presente data 

inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

__________________ (PI), xxxxx de xxxxx de 201__. 

___________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

NOME: 

RG: 

CPF: 

 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LC 123/2006 

 
(nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_____________ e do CPF nº ______________, DECLARA, para fins do disposto na Lei 
Complementar nº 123/06, ser ___________________ (microempresa ou empresa de pequeno 
porte), não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei 
 
 

Local e data. ____________________________________ 
Representante legal RG nº / CPF nº 

 
Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO caracterizará crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, 
sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste Edital. 
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ANEXO VIII – MODELO PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTE AO 

CERTAME 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o Senhor ----------------------------, 

(qualificação, estado civil), portador do Registro de Identidade nº -------------------, devidamente 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº -----------------------, 

residente à ------------------------------------------------, Como nosso mandatário, a quem outorgamos 

amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 

conferindo-lhe poderes para:  

(apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-

arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos 

ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc.).  

___________________ (PI), XXX de XXXX de 201__ 

_________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

NOME: 

RG: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 


